
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2754983 - SP (2024
/0365509-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ELISIO CAETANO AGUIAR
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

AUGUSTO GUILHERME A S BARBOSA - DEFENSOR
PÚBLICO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FUNDAMENTOS DA
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto  contra a decisão monocrática que
não conheceu do agravo em recurso especial em virtude da ausência
de impugnação específica dos fundamentos da decisão do Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo que inadmitiu o recurso especial
interposto na Revisão Criminal n. 0024711-06.2022.8.26.0000, com
base na Súmula n. 7/STJ.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em verificar se houve impugnação específica
e suficiente, por parte do agravante, da incidência da Súmula n. 7
/STJ, apta a viabilizar o conhecimento do agravo em recurso
especial.
III. Razões de decidir
3. A ausência de impugnação específica e concreta de todos os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial
inviabiliza o conhecimento do agravo, conforme preconiza a Súmula
n. 182/STJ.
4. O agravante limita-se a apresentar afirmações genéricas no
sentido de que não há necessidade de reexame de provas, sem
demonstrar, de forma concreta e contextualizada, como a análise
das teses recursais prescindiria do revolvimento fático-probatório.
5. A jurisprudência do STJ exige, para afastar a aplicação da
Súmula n. 7/STJ, argumentação individualizada e cotejo específico
entre as razões recursais e os fundamentos do acórdão recorrido, o
que não ocorreu na hipótese.
6. A pretensão de desclassificação do crime de tráfico de drogas (art.
33, , da Lei 11.343/2006) para porte para uso pessoal (art. 28caput
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da mesma lei) exige análise de elementos fáticos do caso concreto,
como natureza e quantidade da substância, local do fato, conduta e
antecedentes do agente, tornando indispensável o reexame
probatório.
7. O princípio da dialeticidade recursal impõe que a parte agravante
enfrente todos os fundamentos da decisão agravada de forma
específica, sob pena de não conhecimento do recurso, nos termos do
art. 932, III, do CPC/2015, aplicado ao processo penal por força do
art. 3º do CPP.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental não provido.

: 1. Tese de julgamento A ausência de impugnação específica de todos
os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o
conhecimento do agravo, nos termos da Súmula n. 182/STJ. 2. Para
afastar a incidência da Súmula n. 7/STJ, é imprescindível que a
parte demonstre, com particularidade, que a revisão do
entendimento adotado pelo tribunal de origem independe do
reexame de fatos e provas.

: CPC/2015, art. 932, III; CPP, art. 3º;Dispositivos relevantes citados
RISTJ, art. 253, parágrafo único, I; Lei 11.343/2006, arts. 28 e 33.

:  STJ, AgRg no AREsp n. 2422499Jurisprudência relevante citada
/SP, Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, j. 05.03.2024,
DJe 08.03.2024.  STJ, AgRg no AREsp n. 2176543/SC, Rel. Min.
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 21.03.2023, DJe
29.03.2023. STJ, AgRg no AREsp n. 2.121.358/ES, Rel. Min. João
Otávio de Noronha, Quinta Turma, j. 27.09.2022, DJe
30.09.2022.  STJ, AgRg no AREsp n. 1871630/SP, Rel. Ministra
Laurita Vaz, Sexta Turma, j. 14.02.2023, DJe 23.02.2023.  STJ,
AgRg no AREsp n. 2.091.694/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, j. 07.06.2022, DJe 13.06.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .25 de abril de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2754983 - SP (2024
/0365509-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ELISIO CAETANO AGUIAR
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

AUGUSTO GUILHERME A S BARBOSA - DEFENSOR
PÚBLICO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL.  FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
MONOCRÁTICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto  contra a decisão monocrática que
não conheceu do agravo em recurso especial em virtude da ausência
de impugnação específica dos fundamentos da decisão do Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo que inadmitiu o recurso especial
interposto na Revisão Criminal n. 0024711-06.2022.8.26.0000, com
base na Súmula n. 7/STJ.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em verificar se houve impugnação específica
e suficiente, por parte do agravante, da incidência da Súmula n. 7
/STJ, apta a viabilizar o conhecimento do agravo em recurso
especial.

III. Razões de decidir

3. A ausência de impugnação específica e concreta de todos os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial
inviabiliza o conhecimento do agravo, conforme preconiza a Súmula
n. 182/STJ.
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4. O agravante limita-se a apresentar afirmações genéricas no
sentido de que não há necessidade de reexame de provas, sem
demonstrar, de forma concreta e contextualizada, como a análise
das teses recursais prescindiria do revolvimento fático-probatório.

5. A jurisprudência do STJ exige, para afastar a aplicação da
Súmula n. 7/STJ, argumentação individualizada e cotejo específico
entre as razões recursais e os fundamentos do acórdão recorrido, o
que não ocorreu na hipótese.

6. A pretensão de desclassificação do crime de tráfico de drogas (art.
33, , da Lei 11.343/2006) para porte para uso pessoal (art. 28caput
da mesma lei) exige análise de elementos fáticos do caso concreto,
como natureza e quantidade da substância, local do fato, conduta e
antecedentes do agente, tornando indispensável o reexame
probatório.

7. O princípio da dialeticidade recursal impõe que a parte agravante
enfrente todos os fundamentos da decisão agravada de forma
específica, sob pena de não conhecimento do recurso, nos termos do
art. 932, III, do CPC/2015, aplicado ao processo penal por força do
art. 3º do CPP.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental não provido.

: 1. Tese de julgamento A ausência de impugnação específica de todos
os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o
conhecimento do agravo, nos termos da Súmula n. 182/STJ. 2. Para
afastar a incidência da Súmula n. 7/STJ, é imprescindível que a
parte demonstre, com particularidade, que a revisão do
entendimento adotado pelo tribunal de origem independe do
reexame de fatos e provas.

: CPC/2015, art. 932, III; CPP, art. 3º;Dispositivos relevantes citados
RISTJ, art. 253, parágrafo único, I; Lei 11.343/2006, arts. 28 e 33.

:  STJ, AgRg no AREsp n. 2422499Jurisprudência relevante citada
/SP, Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, j. 05.03.2024,
DJe 08.03.2024.  STJ, AgRg no AREsp n. 2176543/SC, Rel. Min.
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 21.03.2023, DJe
29.03.2023. STJ, AgRg no AREsp n. 2.121.358/ES, Rel. Min. João
Otávio de Noronha, Quinta Turma, j. 27.09.2022, DJe
30.09.2022.  STJ, AgRg no AREsp n. 1871630/SP, Rel. Ministra
Laurita Vaz, Sexta Turma, j. 14.02.2023, DJe 23.02.2023.  STJ,
AgRg no AREsp n. 2.091.694/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, j. 07.06.2022, DJe 13.06.2022.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ELISIO CAETANO
AGUIAR contra a decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso
especial por ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
que, na origem, inadmitiu o apelo nobre.

O agravante sustenta, em síntese, que: a) apresentou impugnação
específica quanto à incidência da Súmula n. 7/STJ, argumentando
expressamente que não seria necessária a reanálise de fatos e provas; b) a
decisão de inadmissibilidade seria genérica e insuficientemente fundamentada
e c) impossível refutar especificamente uma fundamentação genérica da
decisão de inadmissibilidade (fls. 121-126).

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade do regimental, passo à
análise do recurso, adiantando, desde já, que a irresignação não prospera.

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 112-114):
 
Trata-se de agravo interposto por ELISIO CAETANO AGUIAR contra a
decisão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, que
inadmitiu recurso especial apresentado contra acórdão proferido na
Revisão Criminal n. 0024711-06.2022.8.26.0000.
Em suas razões, o agravante sustenta que não incide o óbice da
Súmula n. 7 do STJ, destacando que o conhecimento das teses
meritórias não exige o revolvimento probatório, mas apenas a
reanálise da moldura fática apresentada no acórdão revisando (fls. 74-
80).
Contrarrazões às fls. 83-84.
O Ministério Público Federal manifesta-se pelo não conhecimento do
agravo em recurso especial (fls. 104-107).
É o relatório.
DECIDO.
O agravo não pode ser conhecido.
A Corte de origem inadmitiu o recurso especial diante do óbice contido
na Súmula n. 7 do STJ (fls. 67-68). Nas razões do agravo, contudo, a
parte deixou de impugnar a incidência do referido impedimento.
Inicialmente, com atinência à refutação do verbete sumular de número
7 desta Corte Superior, o agravante deixou de esclarecer, por meio do
cotejo entre as teses recursais e os fundamentos do acórdão recorrido,
de que forma o conhecimento da insurgência dispensaria o
revolvimento probatório. Não houve sequer o cuidado de se
contextualizar os dados concretos constantes do acórdão recorrido.
Como se sabe,
são insuficientes, para rebater a incidência da Súmula n. 7 do STJ,
assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não demanda
reexame de provas. O agravante deve demonstrar, com
particularidade, que a alteração do entendimento adotado pelo
Tribunal de origem independe da apreciação fático-probatória dos
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autos (AgRg no AREsp n. 2176543/SC, Rel. Ministro Rogério Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/03/2023, DJe de 29/03/2023), o
que não se verifica na hipótese.
A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ESTELIONATO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍF ICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA
MANTIDA.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão que
não admitiu o recurso especial impõe, conforme ressaltado na
decisão monocrática recorrida, o não conhecimento do agravo em
recurso especial.
2. No caso dos autos, a parte agravante deixou de infirmar, de
maneira adequada e específica, as razões apresentadas pelo
Tribunal de origem para inadmitir o recurso especial,
especificamente com relação à incidência da Súmula n. 7/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência desta eg. Corte Superior, "para
afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, não é bastante a
mera afirmação de sua não incidência na espécie, devendo a
parte apresentar argumentação suficiente a fim de demonstrar
que, para o STJ mudar o entendimento da instância de origem
sobre a questão suscitada, não é necessário reexame de fatos e
provas da causa" (AgRg no AREsp n. 2.121.358/ES, relator
Ministro João Otávio de Noronha, julgado em 27/09/2022, DJe
de 30/09/2022).
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2422499
/SP, Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 05
/03/2024, DJe de 08/03/2024 - grifamos).

Conclui-se, portanto, que o agravo não preenche os requisitos de
admissibilidade, uma vez que deixou de impugnar, de forma dialética,
todos os fundamentos da decisão que, na origem, ensejaram a
inadmissão do recurso especial, o que faz incidir a Súmula n. 182
/STJ e o comando do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil,
aplicável à seara processual penal por força do art. 3º do Código de
Processo Penal.
Com igual conclusão:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL PENAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA.
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. MINUTA DE
AGRAVO QUE NÃO INFIRMOU, DE FORMA CONCRETA E
INDIVIDUALIZADA, TODOS OS FUNDAMENTOS DECLINADOS NA
DECISÃO DE INADMISSÃO DO APELO NOBRE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A prolação de decisão monocrática não conhecendo do agravo
em recurso especial é permitida no art. 253, parágrafo único,
inciso I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
Além disso, a possibilidade de interposição de agravo regimental
afasta a alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.
2. Não houve concreta impugnação de todos os fundamentos
declinados pela Corte de origem para inadmitir o recurso
especial. Incidência da Súmula n. 182/STJ mantida.
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3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1871630/SP,
Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/02/2023,
DJe de 23/02/2023 - grifamos).

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, inciso XVIII, alínea "a", do
RISTJ, não conheço do agravo em recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.
 
Observa-se que a decisão de inadmissão do recurso especial

assentou o óbice da Súmula n. 7/STJ. Todavia, no respectivo agravo, a Defesa
limitou-se a arguir, genericamente, a inaplicabilidade do referido entrave.

Inicialmente, observo que a argumentação desenvolvida nas razões
do agravo em recurso especial, reproduzida pelo agravante no regimental,
revela-se genérica e insuficiente para infirmar o fundamento relativo à
incidência da Súmula n. 7/STJ. Com efeito, limita-se o recorrente a afirmar
que , que a matéria deste recurso especial é de direito, e não de fato não se

 e que ecuida de provar ou deixar de provar fatos ou circunstâncias m nenhum
.momento o recorrente discute fato ou pretende o reexame de provas

Tais assertivas, entretanto, não demonstram de que forma seria
possível promover a desclassificação da conduta do crime de tráfico de drogas
(art. 33, , da Lei n. 11.343/2006) para porte para consumo pessoal (art.caput
28 da mesma lei) sem o revolvimento do arcabouço fático-probatório dos autos.

Ademais, a pretensão de desclassificação da conduta de tráfico de
drogas para porte para consumo pessoal, tal como deduzida pelo agravante,
demanda necessariamente o reexame de todo o contexto fático-probatório dos
autos, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.

Isso porque, conforme o disposto no art. 28, § 2º, da Lei n. 11.343
/2006, a distinção entre as condutas descritas no art. 28 (porte para consumo
pessoal) e no art. 33 (tráfico) da mesma lei deve considerar a natureza e a
quantidade da substância apreendida, o local e as condições em que se
desenvolveu a ação, as circunstâncias sociais e pessoais, bem como a conduta
e os antecedentes do agente - elementos cuja análise exige indubitável
revolvimento probatório.

Por derradeiro, registro que a Corte de origem, no acórdão que julgou
improcedente a revisão criminal, expressamente consignou:

 
Não se cogita, assim, da desclassificação do delito de tráfico para
aquele de uso de entorpecentes. No caso em tela, dúvidas inexistem,
quer no que concerne à autoria, quer quanto à presença do dolo
genérico de traficar, elemento subjetivo do tipo descrito do art. 33 da
Lei n. 11.343/06. Resta, portanto, completamente descabida a
hipótese de desclassificação da conduta praticada para aquela
subsumível à descrição contida no art. 28 do mesmo texto legal, até
mesmo porque, o local, as condições do fato criminoso, bem como os
demais indícios apontados pelo conjunto probatório produzido durante
a instrução criminal, não permitem o acolhimento da tese de
destinação para uso próprio (e-STJ fls. 36-37).
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A alteração de tal conclusão demandaria necessariamente o reexame
de todo o acervo fático-probatório dos autos, providência vedada pela Súmula
n. 7/STJ.

Com efeito, o princípio da dialeticidade recursal impõe que a parte
recorrente impugne todos os fundamentos da decisão recorrida e demonstre,
concreta e especificamente, o seu desacerto.

Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que a ausência de
efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932,
III, CPC/ 2015, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula n. 182
/STJ, aplicável por analogia.

Ilustrativamente:
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. NÃO
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA N.
182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Os recursos devem impugnar especificamente os
fundamentos da decisão cuja reforma é pretendida, não sendo
suficientes alegações genéricas nem a reiteração dos
argumentos referentes ao mérito da controvérsia.
2. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ
quando não há impugnação efetiva, específica e fundamentada
de todos os fundamentos da decisão que inadmite recurso
especial.
[...]
4. É descabido postular a ordem de habeas corpus de ofício como
forma de burlar a inadmissão do recurso especial. A concessão da
ordem de ofício ocorre por iniciativa do próprio órgão jurisdicional,
quando há cerceamento flagrante do direito de locomoção, não
servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso ou
mesmo para acolher alegações apresentadas a destempo.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.121.358/ES,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em
27/9/2022, DJe de 30/9/2022 - grifamos).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART.
1.021, § 1º, DO CPC/15. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada enseja o não conhecimento do agravo regimental, nos
termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/15 e do óbice contido na Súmula
182/STJ, aplicável por analogia.
2. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as
razões que levaram à inadmissão do agravo, tampouco o
ataque tardio ao seu conteúdo, ou a insistência no mérito da
controvérsia. Precedentes do STJ.
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 (AgRg no AREsp n. 2.091.6943. Agravo regimental não conhecido.
/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 7/6/2022, DJe de 13/6/2022 - grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA CONFIRMADA.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O julgamento monocrático pela Presidência do Superior Tribunal de
Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, atribuindo-lhe,
antes da distribuição do feito, a competência para não conhecer de
recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida,
inexistindo, portanto, ofensa ao princípio da colegialidade.
2. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento
do agravo, nos termos do art. 932, III, CPC de 2015, art. 253,
parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ,
aplicável por analogia.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 1.415.531/SP,
relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 18/6/2019,
DJe de 28/6/2019 - grifamos).
 
Especificamente no tocante à refutação da Súmula n. 7/STJ, a parte

deixou de esclarecer, por meio do cotejo entre as teses recursais e os
fundamentos do acórdão recorrido, de que forma o conhecimento da
insurgência dispensaria o revolvimento probatório. Não houve sequer o
cuidado de se contextualizar os dados concretos constantes do acórdão
recorrido.

A propósito:
 
Como se sabe, são insuficientes, para rebater a incidência da Súmula
n. 7 do STJ, assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não
demanda reexame de provas. O agravante deve demonstrar, com
particularidade, que a alteração do entendimento adotado pelo
Tribunal de origem independe da apreciação fático-probatória dos
autos (AgRg no AREsp 2176543/SC. Rel. Ministro Rogério Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 29/9/2023), o
que não se verifica na hipótese.
 
No mesmo diapasão: AgRg no AREsp 2422499/SP. Rel. Ministra

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 05/03/2024, DJe de 08/03/2024.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0365509-0 AREsp 2.754.983 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00014634920188260453  00247110620228260000  14634920188260453  
146349201882604537232018  20240000409037  247110620228260000  7232018

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELISIO CAETANO AGUIAR 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 AUGUSTO GUILHERME A S BARBOSA - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELISIO CAETANO AGUIAR 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 AUGUSTO GUILHERME A S BARBOSA - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

C54224544940=902131023@ 2024/0365509-0  -  AREsp 2754983   Petição : 2025/0022255-4  (AgRg)
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